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~MARA DOS 

PROJETO 

N.o925-A - 1949 

Autoriza a doação de imóveis à Paróquia de N. S. da Soledade, em 
Recife, Pernambuco; tendo ' pareceres, com emenda da Comissão 
de Constituição e Justiça, com substitutivo da Comissão de Segu­
rança Nacional e pareceres das Comissões de Finanças e de Edu­
cação e Cultura favorãvel ao referido substitutivo 

PROJ\fTO N.O 925-1949, A QUE SE 
REFEREM OS PARECERES 

G Congresso Nacional decreta: 
Art 1.0 Fica o Poder Executivo au­

torizado a doar o terreno e o pre­
dlo do velho Quartel da Soledarle, 

mocidade e a infâl1cia O meio maÜi 
eficiente de realizar e5~a obra de r~-
1en,~.o da gerac90 nova eguerança 
da pqtria. é ir ao encor,trn da vasta 
e Ine7,:> v~l Obra '<odr.' da IllTeia. à 
qual o Brasil tudo deve. desde ·0 seu 
de~cobrimpnto . 

- sit s entre a Casa Paroquial, núme­
ro mil e cinqüenta e nove e a caga 
n.o novecentos noventa e sete, à Rull. 
Oliveira Lima, em Recife. à Paró-

A Paró'mia d~l Solpdade ~ dirigi-
7eloso o 1\-r(m~pnhor F'rqn('ioco Sales. 
Hnmem onpr'l~o. 1)f!t"i"t'l('omo os que 
mal~ o seiam o Mons Sale~ nâo 
mpdc e~f"rcos. não tpmp fqdiq~s n~m 
n'erle canseiras !lB :'l~'l 1J"la~ boas 
caTlC:'~ ela I!!l'eia e da P{it-;"l 

• 
quia de N. Senhora da Soledade 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor 
I na data de sua publicação. 

Justificação 

A Paróquia de N S. da Soledade 
desenvolve vagta ação social, necessi· 
tanda área para a construção e fun· 
cionamento da Escola Paroquial e 
Creche. Ocorre Que a área contígua 
à Igreja é insuficienúe. Junto ;lo­
l'ém fica o velho e quase imprestável 
quartel da Soledade, mal colocado 
entre Ci\sa~ residencials dentro da 
Rua sem espaço Que o separe das 
casas da rua. oferecendo nprigo à 
populacão em ca~o de lutas. sem 
préstimo propriamentp militar. an-
tiquado, sem condições de hl~iene 
e Quase sem função e sem utilidade 
como caserna, quase abandonado 

O pOder público tem o dever cons­
tit-llf'ional de amparar a educação, a 

.. i 8 C. ti ~ .))1. ",. 

DOO:ll1do o velho e imnre~tá'lel 
~uartel da Solrdade. a Uniêo pt'es­
tlirá um gTsmcle 11lXfliO a Pernam­
buco e às classes pobres. cuia, filhos 
Irão auferir o!" bpnpfício~ da ohra so­
cial da Paróauia da Soled~ 'l.e. Os 
com~ndflntes da 7 a Rpgião \'ã"ia~ vê­
zes iá ~p. man!fe~ta!'am fq"oráveis à 
idt>ia C'oJimada 'Jelo .)roiet.o Pou('o 
ar,tes de rebentar a '!u!:'rr(l o Senhor 
Getúlio Vargas estpvp nrp<tes a rea­
lizar a doacão Dedida· pplo proieto. 
As cirrun~tãn('ias porém. romo é ób­
vio, sUFpenderam a iniciativa que 
ora procuro levar a têl'mo 

Espero que o Congresso aprovará 
o proieto que encerra iniciativa jUs­
t.R elevada. patriótica e merecedora 
dE' todo apoio. 

S. S. 26 de outubro de 1949. -
Arruda CamaTa. 
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que . tique " o Poder Executivo auto­
rizado a doar o terreno e o predlo 
do veilio artel 030 801edade, sitos 
en tre a casa ParoqUlal n. 1. 059: I: a 
C&.5a n. 90'1, a. rua Oliveira Luna., 

. em Re<'lfe, a ParoqUia de N. Senno-
ra da SoH~dade". 

\ 
Na justificaçâo do projeto, diz o 

eu autor que a referida Paróquia 
preci5a dêsse imóvel "para funciona'.­
mento da EscoLa Paroquial e Orêche"; 
esclarece, mais, que o referido quar­
tel está "velho e quase imprestá­
v~", "mas colocado entre casas re­
sidenciais", "sem préstimo própria.­
mente militar" e que "os coma.nd9.U­
tes da 7." Região, várias vêzes, Já se 
marufestaram favorá.veis à. idéia c!)­
lim6.da pelo projeto". 

O projeto é constitucional porque é 
da at.r1b1:Úção do C&ngresoo "legislar 
sôbre bens do dom1nio federal" (Ar­
tigo 65, inciso IX). 

A dúvida, que se ,>oder1a levant.a:, 
estaria na forma de autorização ao 
Poder Executivo. 

Importaria isto uma delegação d~ 
atribuições, proibida pelo § 2. li €lO 
art. 36 da Constituição? 

Evidellltemente, não. 
A atribuição do Congresso é para 

"legislar sôbre bEms do donúnio fe­
dera)"; esta atribuição êle a exercê, 
no caso, autorizando o ~tivo a 
realizar uma doação, ao envez de lhe 
determinar que a faça, e isto porque 
razões de ()portunidade ou conveniên­
cia, que o Congresso nã.o está. habill­
tado a aprecdar, no momento, ou ;Jue 
!podem sobrevir, aconselham confiar ao 
Ex~ut.ivo a ultimação do seu ato. 

"Poderes outorgados ao Con-
gresso peLa Constituição não p0-
dem ser tra.nsferidos, mas devem 
ser diretamente exercidos. A subs­
tlincw do poder não pode ser de­
legada. Por outro IMO, é óbviil 
que não se pode esperar do ~­
gresso que consubstancie, na for-
ma de uma lei, todo~ os preceitoo 
menores (minar regulations), que 
se tornam necessários em cone-
xão com a sua aplicação. Dai, a 
admissibilidade de se autorizar 
algum funcionário executivo 
(usualmente o Presidente, ou o 
chefe de um departamento, ou 
de uma comissão, ou jUlllta -

board - nacionsl, como a c0-
missão de comércio interestadual) 
de ela.borar êsses preceitos .De­
nores. O Congresso determina os 
preceitos gerais, por lei, mas den­
tro na finalidade dêsses precei­
tos, pode confem poder dlsor1-
clonário a determinada autorida­
de ou comissão federal E êsse i»­
der discricionário, pode ger de 
grande alcance (1TUl'y be 01 for­
reaching scope) , como foi de­
monstrado nos recentes últ1mos 
anos" (W1lliam Bennett Munro; 
The Government of the Untted 
States, 5. a ed., 1949, pàg. 154). 

Autorizando a doação pretendlda. 
o OOngresso legisla. portanto, ~ 
matéria de sua atribuiçào, exercen­
do-a, do mesmo modo por que o faz 
nos .casos dos inc1sos n, In e vn, 
do mesmo artigo 65, em que a CJ'.lB 
atribuição estti limitada ti autorf2ar 
os a.tos previstos nesses dispositivos. 

• • • 
O que justüica, porém, a autoriza­

ção pleiteada é a sua fioo1idad~: a 
Escola ParOQuial e a Crêehe. 

A assistência à maternidade e a 
infância e o amparo à oultura, são 
deveres do Estado (Cor.st., arts. 164 
e 174). 

Por que, portá.nto, nào cond1cion3l' 
a doação à sua oausa e à. sua '1.na­
lidade? '- • 

Propomos, pois, que' ao art. 1. o dO 
projeto se adicione o seguinte; 

§ unico - O imóvel doado sem 
destinado, pelo ionatário. à constru­
ção de um est'\belecimento de enSID1) 
ou de a.ssistêncla à maternidade oU 
à infância. 

Sala "Afrânio de Melo Fra.nco". 5 
de janeiro de 1951. - Agamemnon. 
MaQalhães. Presidente. - Eduardo 
Duvivier. Relator - Edgar de Arru­
da. - Afonso Arinos. - Carlos V'll­
dem4r. - Aristide~ l.arqura. - Sa­
mueZ Duarte . - Ernant Satiro. -
Flores da Cunha - Pereira da Sil- . ,,/ 
00. - Duque Mesquita. - Gil Soa- Ó 
res. - DominQos Velasco. . ~ 

Segundo Parecer da Comissão " '. r' .. 
de Constituição e .Justiça )/ , , 

O Projeto n. 925, de 1949 do Depu- pJ 
tado Arruda Câmara que atuo~ a 
doação de terreno e prédio à Patóquia 
da Soledade. em Recife, para 'nsta­
lação de obra sassistenciais. jli. foi ob­
jeto de exame na Comissão de Jus­
tiça da Legislatura passada. 



3 -

A Comissão, op:na:1do peh com"­
tucionalidaed do projeto, propôs-lhe 
o aditivo do seguinte p'uágrafo 
único: 

"O imóvel doado ~erá destinado pelo 
donatário a construção de um ~sta~­
ieci otmden m cmf cmfp mfp mmmb 
lecimento de ensino ou de assitência á 
materniáade ou à mfância 

r- "ndeu a Com '"ü que o caso es­
tava nas atribuições do Poder Legis­
lativo ex vi do art. 65, inciso IX da 
Constitucional vigente. 

Mas, quando a Carta dá ao Congres­
so Naciom:l competêl'cia para "legis­
lar ~ôbre bens do domínio federal" 
confere, ao meu ver, poderes para edi­
tar disposições gerais sôbre a maté­
ria. Só excepcionalmente deverá o 
Congresso tratar de algum caso que 
não possa ser resolvido pelos critérios 
gerais estabelecidos na Lei. 

Ao Executivo caberá '~'nnrir cs 
mandamentos constantes do diploma 
legal, no cxprcicio da sua funcão ae 
administrador dos be'1S públicos. 

Na tl'wição do nosso direito adm!­
nis ~ativo sempre comnetiu ao PaLIe! 
Expc;.;tivo a ac.mimstraçao e a allena­
çã,o dos proprlos nacionais. Hav'~ ,fi 
geral com ~ exigência da hasta nú 
bUca no caso de arrendamento ou 
venda. 

Poucos dias antes da vinência da 
.atual Constituicão, o Senhor Presiden­
te da República, ainda " ·;t'"t\do (,0'" 
Poder Ditatorial de editar decretos­
leis, promulgou o DecI'c',o-lei n. Y '160 
de 5 de ~(>tpmbro de 19'1' Nl,1'! regula 
o IlSsunto da maneira serulnte: 

"Art. 125. Por ato do G01.',;rno, e a 
seu critério, poderão ~er rrrl' rI,)" :na­
tuitamente ou em condições especiais, 
sob qualqUet dos re~imes pre\'i,tos 
neste lJ€creto-lpI, imovels da ümão 
a08 Est~dn<;. aos Municlp~o" a enti­
d .. des educacionais, culturais ou de 
finn1iri~rle, "OCi!lIS e, e:-r, se tratand1 
Ol aproveitamento econi\"""~n riE' inte­
t'êsse nacional, que mereça tal fWJoJ' 
li pessoa ;'jSlr'il ou iur!dica. 

Art. 126, N os casos previstos no ar­
tigo anterior a cessão se fará medi­
ant€ têrmo 0:1 contrato, de que eX})1"·)S­
samente constarão as condições esta­
belecidas, e tcrna,-"e-3 nula, inc.2-
'!(';;d0'1trmente de ato eST:fdld. ,e 1.0 
imóvel, no todo ou rm p'lrtc, fór ,iad:1 
apHcacão diversa da qU(, lhe t p nh:1 
SIdo dr>tinada". 

Como se vê, êste decreto-lei não co­
gita de doa-eão e sim de ce~são, dei­
xando e.<tn inteiramp'," .. rl<' ','·'õltr:'j ~ 

r .' A. 1 . n-o e~·.'.· 'li ·or ..... ~;pcu.rv0. n el a f, -

m3.~ pDra ruiar o ::lar,):'l' p',rlor em 
<)a,~' de tanta gr,)':i,18 de CO!:1iJ SI', .UH 
os ele aFen:1çáo c1o~ i)en o p 11blicoo 

Seria, pOIS, de tõda cGmeniênna o 
preparo de uma 1e] r:err.l qUE' dis~lp!]­
nasse a ma rena para eyit ,1' :'-1,' ~:t­
dr.~r _ abusos à custa do TlU ' nlOmo. 

Enquanto não fo' , .. '11 !!Q"?da :st.a 
lei, tc,remos de ir p"~'~ '~"do as espe­
cies >llbmetirl'ls !lO C0Y1h0r;"'1'''~"'' do 
Congr"~RO, embOra inc1damo. )~a een­
.<;llr 1 fe'ta 1 LR'!islatn r1 ')'l-s1cia "·10 
se preocupou m.ais com a prática .:ie 
,Ü'), admini,t"1tiv M sflb •. ~ rj ~ 

iPl dI' que com o exerr lrio das 511as 
funçõe~ preClnU81' rle legislado!' e ne 
físcaliz~r a execução das leis pelo 
If:-:ecutivo, 

t, - " no ca~(1 nn t)ro'r>to, de --']p­

cid1 dI' i:1terf\s~e públirc .,' '·;:',i ',::1::;­
l:ibiJitar o fnnrl""''''''''''''' . '·,'Ie­
(·;., ... ·I/'.)"tr do en,(" , ou c.~ .:4 ... :t ' • '" 
111f;;l"\f";~ . 

Inclinar-me-ia nela 
(' 1 ;"':'''''1 ('fi ve? dt' 

cf':;~ã() do U,"O 
dr ' .... ";" "10 

1)1) ... ~rn .. 1;1:--r",o~ (O,imn1oC' .... , , ",.:. ''''''1) e 
r~,:"q gó 't"'\ ·'n."oí C::Plt l~HHC'''H'~''l T"",1,-., f;"'vt:t_ 

cuUvo depois de verificadal' a ár":l do 
fpr"phn e o "qlnr M~ .... L,., o M:) "" •. ;;,~~,., r 
juridicidade da transmbsão, e ainda 
DE'la circun,stância de <er a do.'!>::;;./) 
moda!. com o enrare-o d8 con~rnldí.o 
do e~hl.beleé'i>r,,';to m"j,~io"~ã0 no 
Da~~Q"r::1fo (miro, S011 de l)''''''rp- r:u!' ~€ 
aV?'fi7le o p7'07eto com I) l'pferi(ifl ',oi­
[p;;-. -

'· Sala da~ Ses~ões. em 8 de arrôqto de 
I?;;) - SIY711Ur>( D1Irtrte. p,.,,<;i"'''nte 
- Daniel àP. CaT1'olho. RE'lator . 
Antônio RalJ.;ir.{). - Dolor dP. Andra­
dp, - P01do F'lell~11. - JarI)" .• nr,'ra­
não. - pprpim !)jni:::. - 4fnr..<o An­
nos, - Vi:>h·a Lins, _ GOdÓ11 Ilha, 
(,E'In ~OJ1rhl"iio - Ale'Ir'ar ArIYr;ne 
- Osva!f.o Ti'rnl,<prn, - De:'mt>val Lo-
bão - Lu is GIYrcin (1)-

1.0 PP RFr'F:TI n ~ (""(l','T'" Aq I?E ./ 

~FGtJ?!\r\0A .NACIONAL rr'/: 
RE~ATOIUO _ ,/ 

O preieto ap,.,,<p,.,tndo pelo nobr~" 1 
D-eputado por PE'rnamhnco - o Re­
nro~ Arruda Câmara visa a aU~0!·17qr ~ 
ao Pod~r F·'''~;,jtivo !l " ..,,, fer- I) 
reno e p,,,'--lio c'n "~<:_,, "",,-fel cb. 
q·11f1~'" ~('\ <"'I,..f.o'",,"~n-te ao 'ExA,"r;t,... -
TIil ci ""r1e do Recife - Cu')ital do F.:s-
t· "") r'" '0""""'''1''''''''''''''-''1''0. 

i\. douta C()mi!';sl?in np Cnl1<:fH'l1rib 
p • ustica ;')11'"9. o nrn;pto const!t"do­
n"!' e escl[l.rece perfeitam: " ::;ue o 

• 



-.f-

M 

~ 
lO 
)( -;; 
u 

<DO 

"'Z 
!...J .sll. 

I 

Congresso pode autorisar o Exércitv a 
fa7er a doação plelteaaa, em lace a 
111 ,~ . _ a l.lv " que se d e-stma - ~~SCOla 
ParoquHu e Creche. Para isso COU.:lJ­
dona o acreSClmo de um paragl'd.lo. 

Parágralo umco. O 11l10vel será eles­
t inaao, pelO aonatàrío, à constl'u'iSo 
de um estabelecimetno ele ensino ou 
de assistência à maternIdade ou a. 
mJàncIa, 

Na verdade se existe uma cIdade co­
mo a CapItal Pernambucana t:.m -pré­
dIO "sem prestimo pt:opl'lamente Ollli­
tar, antIquaao, sem Conellçoes de ni-

.. glene e quase sem função e sem utili­
dade como caserna, quase aoanelona­
do' , como em sua JustúIcação atlrma 
o autor elO _proJeto, não vejo como 
não se deva elar um fim maIS altruls­

I ta e nem maIS utilitárIO do que o piei­
teaáo no projeto em aprêço. O 11m 
collmaao na presente proposição vem 
permltlr que se amill1e os nOOres mis­
teres aa eaucação .a juventUde e se 
dê o amparo necessário a maternIda­
de a 1lllânCIa, oOJetivo principal elos 
que desejam um futuro melhor para 
nosso paIS. 

PARECER DO RELATOR 

O r-i.el3.tor opina pela alJ" ~. -, ~áo do 
plOJeto aereSClQO lia emenda aa 00-
mlssáo de C0l1S~1~U1Ção e Justiça, acI­
ma transcritos. - HumOerto i,. aura, 
Relator. 

PAP.!:CER r'.\ rC'n:ssÁo 

Em face das razões expostas a Co­
misão de Segurança NaCIOnal e de pa­
Ct:.1 q..... o prOJtLl: !l ,U 1,,,- _":h.~ j.t:ve 
S"o _,, :pvado cem a emenda da Couus-
sà, ! Cc' ; Jw.ti~a. 

Sala das Sessô'cs, CIlJ 26 de janeiro 
de . 1. - Artur Berr" __ ___ , Presi-
dente. - l-Iumbreto Moura, Relator , 
- - ,cha Ribas. - Osório Tu~uti. -
~delmar Rocha: 

.. y' v" SEGURANÇA "., CIO~" L f"~ 2.° PAEECER DA CQI"IISSAO DE 

)- I ;1 O presente Projeto de Lei vem da 
11 Al""" '...;.» Legislamra passaaa, qUlJ '1do recebeu 
(JJ'1 ~ pa~ - favoravc l -:'3.S Oomisscs de' 

~ ~~ti~~~'~~I~~~~it;v; moda!. () e 

• Por c~rto, os pare"f"O< se a'é~U'i'.m 
nUllt oficie do Sr. General Comalnan­
te a i:\ I o R e ~,!\'W M IIJ t ,u ao 81'. l\C -lis­
h r: -: Gl! r~ra e c'lja fote ,ia se acha 
lI.nr~ r êste oro('pe~n r - hl.~le-
:a autori aae militar propunha ao .!t1-
Ih. ) ;:)c 1:-110Ve" a ~H.uu vrel:an!) 

pela Par!)( uia de N. S. da Soledade 
A ,,~ual l-UffiII:>Sa, ~ l~t .. LW . , .... c 

Justica tambem está de acõrcto C0ffi 

os páreceTes Ja e:mtid" .... 
Proponho, porém, mais outro ~.::lítivo 

que a~segul'e a ut!-lLd dO fio Imóvru 
para os 1ms a que se t~m em vista O 
novo aditi' nstituiré. o parágrafO 
2.° do projeto, que ficará cem a ~e­
guinte redação: 

"Art. 1.0 .F'i:" o Poder Executivo au­
torizaQO a doar o terreno e o pretUo 
do velho Quarte, Jledade, mti>S 
entre a Casa Paroquial, n.O mil e cin­
quenta e nove e a casa n.O no vecen­
tos e noventa e sete, à r ... a Olivtl1l'a 
Lima, em Recife, à Paróquia de N. 
S. da Soledade. 

§ 1.0 O imóvel doado será destinado, 
pelo donatárlo, à, con~trução ú e um 
estabelecimento de ens!oo ou de ttSbl­
rencia à maternidace ou à inr,'l. l1cia.. 

§ 2.0 O imovel, nas condiçes ~m que 
se encon~~:1r, reverterá ao Doml.ruo da 
União, se após fl anos, a. conblr .. ~a. 
data de sua entreU/l i:i • - . ';-;JUlU - de 
N S da .:.oledaele, não fôr utilizado 
par _. 'os i" . :evistos . 

Art. 2.° Esta lei entrará em Vlgor 
na data da sua publicação. - ;Artur 
Bernardes. - Vitorino Correta. -
VirgíZ;o Távora. - Lima Figueredp. ..­
- José Guiomard. - Arruda Câmara. 
_ Oscar Passos. - Ben1amin Far'lh. 
_ Alvaro Castelo. - Manuel Peixoto. 
_ Abelardo Andréa. - Galdtno do 
Vale. 

- 8 Gal'8J1a F',(Fit{{ 
l'arecer da Comissão de Ethl9Q9f,jão 

RELATÓRIO 'W 
O projeto n. 0925, de outubro NA IIrV" 

1949 de autoria do Do-'" "uda 
Câ~ara, que autoriza a. doação, pelo 
Poder Exec~' u :- , do prédio e terreno 
do ve, ~uartel da So' ' ,_ de. à rtl!.\. 
Oliveira Lima, em Recife, Pernam- • 
bukco, à paróquia de Nossa Senhora. 
da Soledade, já fOI objet ? de exame, 
duas vêzes uma nesta legIslatura., ou-
trd na pa;~ada, quer da Çomissão ,de 
Jl.istiça, quer da Ccmissão de .... {!gu-
rar: - ~Taciona1. 

An:bas as ~ mlsses, nas duas Legis­
lr.turas 'opinaram, w r :-:-. · ·'mm.e 
certam~nte, atendendo aos fins y:t-:~­
doc:_ ,..,.~ 0<10 a criação nas dependeu­
cla~ aludidas de uma F"rola e d e -una 
Crp.-rhe, deveres inegáveis e constitu­
cionais do Estado, como E''' :!.C'c S e,<;-

J 

• 

, 

1 



- 1 -

renciais de asoitêllcia à Í"1!âncla e dt:l 
amparo à cultura, 
A~. esce, ainda, que se ~ o anexa.-

d, ao presente - -~~so, .. " .... 
General C lmandante da 7.a Região 
Milita~-, c wlado ao Ministério da 
Guerra, e;:l que aludindo ~ ·::1:11-
mento y- ')ul com o ah:~'-70 J/finist!'0 
é de parecer que seja concedida "ri 
utilização ora discutida, a título pre­
cário", visto que, a dpr. Gl·.-1sncia plei­
t· · ''1 está servind' anf'nl'l.s", no !'rlO­
mento, para depósito de sucata", l_S­
tifiran r'0, ~ rli;:\' ' ,n as exp-res­
sivas, que " será uma cool1f'ração que 
embora .- _ quena, terá eTande eft.::i-'n­
cia para a formar:ão e ~ melhoram"nt.o 
da Juventude brasileira, permitindo, 
a;l1:'h ~.lmentar, o ambiente de ~lm­
patia e confiança do povo pelas 01as­
'os arm~clas. e, em particular, pelo 
Exército" . 

.\t"nctendo, clt' um ~'cl0. que o ... i­
.ie~() 'vi medida de intr' )'11;'(;,), 

que será comu0sta11ciada uma. .ir" .CIO 
l1" .'l(hl: de outro .1:1'10. C'l1P darem0s, 
apenas, . m :'."'orizacão" ia &6 
]::(1" .. Jl<' 1" ,< d'os 11b .. ~~fL-

. rios trnmite~ lfgai~. "orno speh l,pro­
'varr ,) (~C) .~ ') -~-, nr~, oco (1í"'1'~ ·' "·jvo,s 
r;.rrll~' ~'I' un1 orl~ "iomh:';:,ão 1 "lU;=;-
t1(':o.(' ,. .~ 19. C" " . '~(l "'1~-

Tan-çn. -, .. ~'la!, n')!:: têrlrC' ~~'"' ..... ' er 
dI' 10bre Del"'hrlr \'i·"'·jno C O r1''' 13 , 
a' 1'o';a(10 em 24-8-51, pela últ!"'2 20-
m1.~~ão. . 

Sala Ant,');lio C81'(OS. em 11 de ~e­
temo1'o de 1951. - Raf:J.el Cincurá, 
R€1n.l;or. 

P • "'Cll;R DA C01'lfISSi\o 
, A ('0rn ;07"iO de Pinanças l ,i:Ja favo­

ravelmente ::IC ';'ojeto n.O .' _ • .', nos 
tê-~,,·, ri elator. 

Sa la An tôn; 1 ~ ~ r!c~. : ' <;' 

tembro de 1951. - lsmel Pinheiro. 
Presld·ente. - RafaEl Cincurá. R.ela­
tor. - Paulo Sarasr!te. José Boni­
fácio, - Parslfal Barrow. - Cacedo 
Soares e Silva. - Lal'neira Bitencom"t. 
- pontes Vieira. - Lauro Lopes ~ -

tJ/'pario de Barros. - Aloísio de Castro. 
o - Carmelo d' Agostinho _ ... 

. / ~..l>lJtl1fIlO J.,., Parecer da Comissão de FÍI'IQ'!lo9aS 

f Vem da legislatura pas:,{lda o pro-
) jeto TI.o 925-49, da autorià do 11 oor t, 

Deputado Arruda Câmara. Visa (I 

proposi~ão, em ex maea,C m m mmb 
proposição, e mexame, a doação do 
próprjo federal - prédio e terreno do 
-velho Qua.rtel da Solcda,de - em Re­
cU!'. Pernambuco, 

Desarquivado O projeto, na presente 
legislatura, manifestaram-se pela sua 
aprovação as Comisses técnicas da 
Câmara - Justiça, Finanças e segu­
rança, com o seguinte substitutivo da 
última Comissão acima citada. 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo au­
torizado a doar o terreno e o prédio 
do velho Quartel ela SI)cd'tde, sitoo 
entre a Casa Paroquial número 1. 059, 
e a casa número 997, na rua Oliveira 
Lima, em Recife. à Paróquia de Nossa 
Senhora da Soledade. 

§ 1.0 O imóvel dando Eerá destinado, 
pelo donatário, à construção de um 
est:1belecim€l1to de ensino ou dI' assi­
tência à maternidade ou à infância, 

§ 2.° O· imóvel, nas condiçes em que 
se encontrar, heverterá ao domínio 1<' 
União, ."8 após cinco anos, a contar 
da dat8 da :sua entrr;ra à Palóquia de 
Nos~a 8enho:'a ria Soledade, n,?,o i(, 
utilizac10 para O~ fins previsto:" nesta 
Lei. 

Art. 2 o Esta lej entrará em vií!Q" 
na data de sua publicação. 

O suhstitutivo previ} uma doação, 
como propôs a douta Comissão de Jus­
tiÇ8, e 8 utilização do imóvel é a titulo 
prE'cm1.rio, nos têrmos do ofício do {oe­
nhor General Comanc1ante da 7.3. R€­
gj[;.o iVIi1itar, dirigido ao Sr. Ministro 
da Guerra e cuja fotocópia ~. iunto" 
ao presente 1'1'0\'051'.0 

Pelo substitutIvo, o imóvel ~E' ~l~sti­
né\ a fins educnti-!os - um est~lJelec!­
mento de ensino - ou a fins assit.:n­
ci:J.i~ .- assistência à matprnlriflcte ou 
à infância. 

li Constituição da ReDúb1ica, nos ar­
tigm 154 e 714. estateleee, como dr~vcr 
(o Est<do. não s o amll::;ro à\'11;1ura 
rr:ns, também. a assitência à mater­
nirl'v;e. à infância e à rJdolE'~cência 

O substitutivo em aprêc;o deve IDA-
1'8;'01' a aprova;;li.o desta douta Comis­
são, ('orno iá o teve d:?s 01:t,''lS Cnml'­
:::e3, pois a sua subst~n('ia ~e harmQ!)j .. 
"'O. ccm os altos prrm6sitos sociais .1i.l~ 
v~m, l::1spinmdo o's ates ào Parlamento ,. (v 
N~clOna1. I .L,...-

Opinamos pela aprovação do suos- Í'J 
titutlvo da Comissão de seguranc~.) / 
Nacional. 

'S' o nosso parecer. 
Sala da Comissão, e m24 d" úumbro 

de 1951 - Eurico Sales. Pre:1idente 
-Antônio Peixoto, Behtor. - Otámo 
.Lobo. - Carlos Valadares. - Jael 
Presídio. - João Roma. - Jorge La­
cerda. - pinheiro ChaQas. - Ada;v.H 
Barreto, - Lauro Cruz. 

Departa.no."""to de Jml' .. ~m'a N,monal - Rio ele Janeiro - Brasil - 1951 
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PI~O tO ':OLO Gé:: RA L r 

N.o ..... ~.~ ,~)2l_ f 

17 de junho de 1952 

Excelent!ssimo ~enhor Deputado Ruy Álmeid~ 
# A Primeiro ~ecretario da Camara dos Deputados 

,. Tenho a honra de comunicar a Vossa ~celencia,para 
, ' ,. ~ue se digne 1ev~r ao conhecimento da Cwmara dos Deputados que, 

nest~ data, o Senhor lQ secret~rio, no exercício da Presidência 
do Senado Federal, de conformidade com o disposto no art. 70, ~ 

42 , da Constituição Federal, promulgou a lei do Congresso ~aci2 
,., , , , nal que autoriza a doaçao de imoveis a Paroquia de N. S. da so· , 

ledade, em Recife, Estado de Pernambuco, e da qual junto, reme-
A , to a Vossa ~ee1encla um dos autografos. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa ~x-
A 

_ ce1encia os protestos de minha distinta consideraçao. 

JON/ 
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, de 17 de junho de 1952 

.., , , , 
Autoriza a doaçao de imoveis a Paroquia 
de N. S. d~ Soledade, em Recife, ~stado 
de Pernambuco. 

,. 
O CONGRE~SO NACIONAL decreta e eu promulgo, nos termos io 

art. 70, § 4Q, da Constitui~ão Federal, a seguinte lei: 

, 
Art. 12 - E o Poder ~ecutivo autorizado a doar o 

, 
terreno e o predio do velho ~uarte1 da Soledade, sitos entre a Casa 

, , 
Paroquial, numero mil e cinqüenta e nove e a casa numero novecentos 

.. 
e noventa e sete, a Rua Oliveira Lima, em Recife, Est~do de Pernambu -.. , 
co, a Paroquia de Nossa Senhora da Soledade. 

" , .. § 12 - O imove1 doado sera destinado, pelo donatario, a 

- ,. .. construçao de um estabelecimento de ensino ou de assistencia a mateD -
.. ,. 

nidade ou a intancia. 

, -§ 2Q - O imovel, nas condiçoes em que se encontrar, 

reverterá ao DomÍnio da União, se após 5 (cinco) anos, a contar da 
, , ~ A 

data de sua entrega a Paroquia de Nossa Senbora da Soledade, nao for 

utilizado para os fins previstos nesta lei. 
, 

Art. 2Q - ~sta lei entrara em vigor na d~ta da sua 

publicação, r evogadaa as disposições em contrário. 

SENADO F.i;!;DERAL, em 17 de junho de 1952 

,.. 
12 Secretario, no exercicio da residencla. 

JON/ 
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Autoriza a doaçio de im6veis ~ par6quia de 
N.8. da 80ledade, em Recd.fe, Pernambu~ tendo 
pareceres, com emenda da Comissão de Constituição 
e Just' ça, com substi tutivo da Comissão de Segu-

't \ ran Nacional e parece~das Comisspes de Finanças 
. l e ( e Educação e Cultura f avoráveis ao referi do s~s 

t Jtuti vo • . 
1.,' 

p 

PROJ ETO NQ EEEREM OS PARECERES 

~ t 

Art . 19 Fi . oa OU o terre. e o 

velho Quartel Sol • 1t a C. u.! m:l l 

e ai .. • , Rua 011 

e R8011 , ;8 • S' • .' 

A.rt . 29 , ta li. ta de ptbll .. ao. 

J Ua. -• 

A. s. Sol ~ 1d , • 
te • • • 

'-.: ~ ~ . 

a 41 
'!t i 

velho e j. U •• 1 quartel , .. . " ' . . -
.- .~ 

• aVo , o • 
,'" 
o , 

I 

, Dee 

• 

, qM. .~ .. , , . 
_ . 'I', . ., • , 

"~l tt; , .. , \".~~\ , '.. . . 

• c 

, 

o 

rua, 

. .~ ,~ .. :. '~ 4., ' ,.lI_ . 

a o er ... IW*rao . a 

cUa4 • ........ u.a.a. O 10 t 1 lent o~bra 

f • • peranç f ir ao eDOontro 

1&"'810l'lPa 00 ........ da I • • o 

eacU'4'ot poeto11 • 

o • '~J • • OIIEtmO :'080, 

o • • • _I 
~a e Via. 

DoeDdo o velho ~ qtaa:n 1 , a U»11o 

:ox1110 a t -~ 

os fiel bra 001 n j a . 08 
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COMISSÃO' DE CONSTrfUIQÃO E JUSTIQA 

P A R E ~ .R 

o Deputado Arruda Câmara propõe que fique "o Poder 
# 

Executivo autorizado a doar o terreno e o predl0 do velho 
I 

Quartel da Soledade, sitos entre a Casa Paroquial, nO 1059, 
, , , 

e a casa nO 907, a rua Oliveira Lima, em Recife, a Paroquia 

de N.Senhora da Soledade" • 

-Na just1ficaçao do projeto, diz o seu autor que a 

referida Paróquia precisa dêsse imóvel "para funcionamento 

da Escola Paroquial e CreChe"; esclarece, mais, que o referi­

do quartel está 'velho e quase imprestável", "mas colocado 

entre casas residenciais", · 'sem préstimo propriamente mili­

tar" e que "os comandantes da 7a Região, várias vezes, já se 

manifestaram favoráveis à idéa colimada pelo projeto" • 
, ... # .. 

O projeto e constitucional porque e da atribuiçaQ -
do Congresso "legislar sôbre bens do domínio federal" (art. 

65, inciso IX). 
, 

A duvida, que se pOderia levantar, estaria na forma 

de autorização ao .Poder Executivo. 
s 

• 

Importaria isto uma delegação de atrlbuições,proibi­

da pelo § 2° do art.36 da Constituição? 

-Evidentemente, nao. 

A atribuição do Congresso é para "legislar sôbre 

bens do dom1nio tederal~;e8ta atribuição êle a exeree,no ca-
• 

-80, autorizando o Executivo a realizar uma doaçao, ao envez 

de lhé determinar ~e a taça, e isto porque razões de oportu-

, 
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/ 
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elO 
nidade ou conveniência, que o Congresso não está habilitado 

\ 

a apreciar, no momento, ou que podem sobrevir, aeonselh~ con-

fiar ao lSxecutivo _a· ultimação do leu ato. 

/ 

I 

I... 
I 

/ 
,/ 

/ 

I 

I 

, 
/ 

\ 

i "Poderes outorgados ao Congresso pela Cons­

tituiçÃo não podem ser transferidos, mas devem 

aerdiretamente exercidos. Â substância do 

poder não pode ser delegada. Por outro lado, é 
# ... 

obvio que nao se pode esperar do Congresso que 

consubstancie, na forma de uma lei, todos os 

preceitos menores (minor regulations), que se 
# ... 

tornam necessarios em conexao com a sua apli-

cação. Dai, a admissibilidade de se autorizar 

algum funcionário executivo (usualmente o Pre­

sidente, ou o chefe de um departamento, ou de 
... 

uma oomissao, ou junta - board - nacional,co-

mo a comissão de comércio interes.tadoal) de 
,.. 

elaborar esses preceitos menores. o Congres-

so determina os preceitos gerais, por lei,mas 
A dentro na finalidade desses preceitos, pode 

, 
conferir poder discr1c1onar10 a determinada au-

toridade ou comissão federal. E êsse poder dis­

cricionário, pode ser de grande alcance (mal 

be ~ for-reaChing scope), como foi demonstra­

do nos recentes últimos anos" (WILLIAM BENNETT 

MUNRO: The Government of the United States, 5a 
-

ed., 1949, pág.~54). 

Autorizando a doação pretendida, o Congresso leg1s­

la, portanto, sôbre matéria de sua atribuição, exercendo-a,do 

mesmo modo por que o faz nos casos dos 1ncisos lI, III e VII, 
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do mesmo artigo 65, em que a sua atribuição está limitada a 
) ..... -

,. 
autorizar os atos previstos nesses dispositivos. 

o que justifica, porém, a autorização pleiteada é 

a sua finalidade: a Escola Paroquial e a CreChe. 

A' 'A A aasiatencia a maternidade e a infancia e o ampa-

ro à cultura, são deveres do Eatad~ (Const. arts.164 e 174). 
- - , Porque, portanto, nao condicionar a doaçao a sua 

causa e à sua finalidade? 

Propomos, pois, que ao art.lo do projeto se adicio-

ne o seguinte: 
, , , 

I unico -- O imovel doado sera destinado, 

" -pelo donatario, a construçao de um estabeleci-
,.. , 

mento de ensino ou de assistencia a materni-
, ,. 

dade ou a infancia. 

Sala "Afrânio de Mello Franco", :) de &erzumb'ru de 195' 
, 

Presidente 
• 

-L . . 
..--::::::.::: . ~ ___ '- _ d2 ~ ~ -e.' .... Coe . ... 

(Eduardo Duvivler) Relator 

) .... • 
I 
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o projeto nO 925, de 

de terreno e préd10 4 paróqu1a da soledade, em Rec1fe,P,l 

ra 1nstalaçlo de obras ass1st'nc1a1s, já fo1 objeto de 
, 

exame na Com1sslo de Just1ça da 'Leg1slàtura plssada. 

A Comissão, op1nando pela const1 tuc1ona11dade do 

projeto. prop~s-lhe o adit1vo do segu1nte partÍgrafO dO!-
co: 

'O 1movel doado sertl dest1nad0f pelO donatlrio a 
. 

construçlo de um est8belec~ento de ensino ou de ass1~ -
~' 

tfncla 4 matemidade ou 4·!n!·hc1a.· ~. 

Entendeu a Comissão que o caso estava nas atri -

buiç6es do Poder Leg1slativo ex yi ,do art. 65, inciso 

IX da Carta Constitucional vigente • 

Mas, quando a carta dá ao Congresso Nacional c~ 

petlncia para 'leg1slar' s~bre bens do domínio federal' 

contere, ao meu ver, poderes para editar dispos1ções ge-
• 

rais s~bre a matér1a. só excepc10nalmente deverá o con­

gresso tratar de algum caso que nlo possa ser resolvido 

pelos cr1tér1os gerais estabelecidos na Le1 • 
• AO Executivo cabera cl.IDprir os mandamentos cons-

tantes do diploma legal, no exercício da sua tunç!o de 
administrador dos bens públicos. 

Na tradiçlo '. do nosso direito administrativo sem­

pre competiu ao poder Executivo a administração e a a1i~ 

çio dos pr6pr1os nacionais. Havia lei geral com a exig&n­

cia da hasta pública no ' caso de arrendamento ou venda. 

Poucos djas antes da vigBncia da atual Constitui-

eOnt1nua ••• 
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ç!o, o Senhor Presidente da República, ainda investido d. 

Poder Ditatorial de editar decretoã leis, prOOlulgou O De, 
, 

ereto Lei nQ 9.760, de 5 de setembro de 1946, que regull 

o assInto da maneira segUinte: 

'Art.l25 • Por ato do Gov'rno, e a seu Critério,p, 

derlo ser cedidosgratultamente ou em condlçGes especial 

sob qualquer dos regimes previstos nes . Decreto-lei, 1m 
• 

vels da Unilo aos Estados, aos MUnicípios, a entidades ! 
• 

cacionais, culturais ou de finalidades sociais e, em se 

tratando de aprovei tamento econ&n1co de intertsse nacio 

nal, que mereça tal favor a pessoa física ou jurídica • 

Art.126 • NOS casos )r evistos no artigo anterior 

a cessão se fartl mediante tlrmo ou contrato, de que eXJl' 

sarnente constar!o as condições estabelecidas, e tornar-f 

á nula, independentemente de ato especial, se ao imóvir, 

todo ou em parte, f6r dada apllcação di versa da qu e lhe 

tenha sldo destinada.' 

Como se vi, este decreto lei não cogita de do~ 

e sim de cessão, deixando esta inteiramente ao arbltrio 

do Executivo. A lei n'o estabelece normas para guil r o 

administrador em casos de tanta gravidade como sejam os 
# 

de alienaçio dos bens publlcos. 

Seria, pois, de toda conveni3ncia o preparo de 
, 

uma lei geral que disciplinasse a materia para evitar 

liberalidades e abusos'a custa do patr~anio. 

Enquanto não !~r prooulgJ:lda esta lel, teremos c 

lr examinando as especies submetidas ao conhec~ento d( 

Congresso, embora incidamos na censura feita â Legls' 

latura J8ssada que se preocupou mals com a prátlca de 

atos administrat1vos sob a fonna de le1 do que com o 

exercício das suas tunç6es precipuas de le_glslar e de 
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fiscalisar a execução das leis pelo Executivo. 

Trata-se, no caso do projeto, de medida de 1n­
teresse público que v1r.l possibilitar o fUncionamento 

do estabelec~ento dO ensino ou de ass1st'-nc1a 4 1nftn -
cia. 

Inclinar~e-ia pela cessão do uso do ~óvel~ 

vez de doaçao. como, porém, daremos s1mple s autor1za­
ção e essa s.§ p~,ra ser utilisa pelo Execut o A-~ -

,.,( ~ M..t (l. U (/ M (. IA> ~ o ~ r-Y r0 ~_( . ......- " .. ....e>-<. 
. S e ver a cidade . transnis lo e a 

I -

da pela circunstAncia de ser a doaÇlIo modal, com o en-
cargo da construção do estabelec~ento mencionado no 
parágrafo único, sou de parecer que se aprove o projeto 

com O referido aditivo. 
t 

,I 
~". . 

Sala das Se& ões, 

@ . > -"...Ii ) ~/.." . i' 
. 11 I' ri r;' • / L ~ . I' ;' 

"'"' ~ l ... " ....... v 
- "' oi l 

/'l ".-" I 'Í VT,. t t {(f , ("I 1 ~ ~ ••• 

. , .' 
I. ,. , c • ,I I ,,., . 

Presidente- rutcA-r-
r 
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NACIONAL 

" 

Relatório 

O projeto apresentado pelo nobre deputado por Pernambuco - o Sr. A~ 
da ~ma.ra. visa a autorisar ao Poder E~ecutivo a doação do terreno e predio do antigo 
Quartel da Soledade pertencente ao Exercito - na cidade do Recife - capital do Estado 
de Pernambuco 

• • 
A douta Comiss!:o de Consti tuiç!o e Justiça julga o ~rojeto consti tuc~ 

nal e esclarece perfeitamente que o Congresso pode autorisar o Exercito a fazer a , . 

doação pleiteada, em face a finalidade a que se destina - Escola ParoquaU e Creche. 
Para. isso condiciona o acréscimo de um parágrafO. . . 

, ' .. " '.' Paragrafo UnJ.co - O moveI sera dest~do, pelo domta.r~o, a constr~ 
çl!o de um estabelecimento de ensino ou de assistgncia a IlB ternidade ou a inr"'ancia. 

Na verdade se existenJ1l13. grande cidade como a Capital Pérnambuca.w. um 
predio "sem prestimo propriamente militar, antiquado, sem oondiçtses de higiene e q\.U 
si sem ftmção e sem utilidade como caserna, quasi ablndonado", como em sua. justifiCCl 
ç6.0 afirna o autor do projeto, mto vejo como na:o se deva. dar um fim mis altruista. e 

... nem mis utilitário do que o pleiteado no projeto em apr~o. O fim. coliDado na presel 
te proposiç!o vem permitir ~ue se amplie os nobres misteres da educaçl!o da juventude 
e' se dê o amparo necessário a IlBternidade e a infância, objetivo primordial dos que 

~desejam um futuro melhor para nosso Paiz. 

PARECER 00 RET,ATOR -
• • 

O Relator opiM pela ' aprovação do projeto acrescido da emenda da 
Comiss!o de Constituição e Justiça, acim transcritos. '-- -) 

.... ----

--------

~~~~~~~--~~------­Relat~r 

PARECER DA 00 

/' .' " 

;.. , 
Em f'a.ca das raz&s expostas a Comiss!o de Segurança. Nacional e de pare-

cer que o projeto 125/1949 deve ser aprovado com a emenda da. ComisS!o de Constitui­
ção e Justiça. 

Sala das Sessões, eml~de janeiro de 195~ 

-
ARTHUR BEBNARDES 

Presidente 

j r .. 1' .... , 
-~ t ~ t-; 
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~~----
presente ei vem da Legislatura passada,quaa 

do recebeu pareceres favoráveis das Comissões de Segurança Nacio -
nal e Constituição 8 Justiça, com um aditivo modal. 

Por certo, os pareoeres se basearam num oficio do Sr. Ge­
neral Comandante da 7a. Região Militar ao Sr. Ministro da Guerra e 

_ A 

cuja fotocopia se acha anexa a este processo e no qual aquela aut~ 
ridade militar propunha a utilização do imóvel, a titulo precário, 
pela Paroquia de N.S. da Soledade. 

A atual Comissão de Constituição 
# # 

e Justiça tambem esta de 
A # 

acordo com os pareoeres ja emiti dos . 
# 

Proponho, porem, mais 
... # 

zaçao do imovel para os fins a 
outro aditivo que assegure a utili­
que se tem em vista. O novo aditi. 

# # 

vo oonstitulra o paragrafo 22 # 

do projeto,que ficar~ oom a seguin~ .. 
te redaçao: 

, 

~ 
"Art. 12 - ~ o Poder Executivo autorizado a doar o te!:, 

# 

reno e o predio do velho quartel da Sol~dade, sitos entre a Casa 
Paroquial, n~ mil e cinquenta e nove e a casa ni novecentos e no -

, , 
venta e sete, a Rua Oliveira Lima, em Rec1fe, a Paroquia de N. Se-
nhora da Soledade • 

§ l Q ~ O imóvel doado será destinado, pelo donatário, 
, 
a · 

... A , 

construçao de um estabelecimento de ensino ou de assistencia a ma-
, . A 

ternidade ou a infancla. 

§ 2 2 - O imóvel, nas condições em que se encontrar, rever -
terá ao Dominio da União, se após 5 anos, a ~tar da data de sua 
entrega à ~aroquia de N.S. da Soledade, não fôr utilizado para 08 

fins previstos nesta Lei. 

Art. 2 9 - Esta lei entrará em vigor na data devsua publi­

eação,tt <U.NoO<>VI\~ o.j:) .o \ ;.,....~ ~ ~~~ l - c:..o.-f,,"':~ " 

~~~)~ 
.. . - ...... 

~. 

, 

/RAL ... 
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RELATÓRIO e J 
• ~ 1 

.-
,. O projeto nQ 925,de outubro de 1949, de autoria do Deputado 

Arruda Camara, que autoris'a a doação,pelo Poder Executivo, do prédio 
. , 

e terreno do velho Quartel da Soledade, a rua Oliveira Lima,em Ref1-, , , 
fe,Pernambuco, a paroquia de Nossa Senhora da Soledade, ja foi obye-

,.. 

It~ de exa~e, duas ve zes, uma nesta legislatura, outra na passada, quer 
~~ da Comissao de Justiça, quer da Comissão de SEgurança Nacional. 

I 

I f ... ' , 
I Ambas as Comissoes, nas duas Legislaturas, opinaram, favora-

I ~lment~c~rtamente, at~nde~do aos fins visados, que são a criação, 
f1 s dependencias aludidas de uma Escola e de uma Creche, deveres inega 
~~is e con~titucionais do E~tado, oomo elementos essenciais de assis­
tenia à infância e de a:::1pa~o ~ cul tura. 

, 

Acresce, ainda, que se acha anexado ao presente processo, um 
oficio do General Comandante da 71. legião Mi l itar, enviado ao Minis-

",; tro da ~erra, em qUe aludi ndo a en~enQimento verbal com o aludido Mi-
I ... 

nistro, e de parecer que seja concedida n a utilisaça~ ora discutida, 
- " ~ Â , 

titulib precario", visto que" a dependencia pleiteada esta servindo,ape 
nas," no momento, para depósito : de'-'~;ucata"; justificando, adiante, em 
palavras expressivas, que " será uma cooperação quê embora pequena, te 

, .. .. 
ra grande eficiencia par a a formaçao 
lelra, perml tindo, ainda" aumentar o 
do povo pelas Classas armàdas, e, em 

e melhoramento da juventude brasi 
ambiente de smmpatla e confiança 

I 

particular, pelo Exercito" • 

.... 
Atendendo, de um lado, que#o projeto visa medida de interesse 

, " ~-publico, que sera consubstanciada ~ uma doaçao modal; de outro lado, .. , , 
que daremos,apenas, simples autorisaçao que so podera ser usada de poi~ 

, . - -
dos necessarios tramites legais, somos pela aprovaçao do projeto, com 
os dois aditivos propostos" um pela Comissão de Justiça e outro~la 
Comissão de Se g'llr an,ç a, Nacional, nos têrmos do parecer do nobre Deputac 
"itorino Corrêia, aprovado em 241~5~, pela úl tima comissão~ 

Sala Antônio carlos,em11 de S~tembro de .}.951 

~ J 

',', -



• 

.. 

• 

.. 

" . , 
A Comissao de Finanças opina favoravelmente ao projeto nQ 

925/49, nos têrmos do parecer do Relator • 

Sala Antônio ~~~91Il7ff<lei.ãleemíOrcrdh~51 

~~1 J\~~ , 

~ UM) J-o-~ ____ ~~Q 

d)óV~~ ~ I~~ 

t 
f \ I . 

I , 

J 
I 

, I , 
I 
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ó ~~C'C I e, 

\ 
cOMÍSSÃo EDUOA ÃO E CULTURA 

P-A-R-E-C-E-R ~ 

Vem da legisletura passada o projeto n. 925/49, da au ... 
... .." 

toria do nobre dep. Arruda Camara. Visa a proposiçao, em exam~ 
~, , 

a doaçao do proprio federal - predio e terreno do velho ~uartel 
da Soledade - em Recife, Pernambuco. 

Desarquivado o projeto, na presente ~gislatura, mani-
,.., ..., Ao 

festaram-se pela sua aprovaçao as Comassoes tecnicas da Caroara 

- Justiça, Finança e Segurança, com o seguinte substitutivo da 
, ~ 

ultima Comissao acima citada. 
, A 

O substitutivo esta concebido nos seguintes termos: 

Art. lQ - Fica o Poder Executivo autorizado a doar o , 
terreno e o predio do velho quartel da SOledade, sitos entre a , 
Casa Paroquial numero 

, . 

1.059 e a casa numero 997, na rua Olivei-.. , 
ra Lima, em Recife, a Paroquia de Nossa Senhora da Soledade • 

§ " , ... 12 ... O imovel doado sera destinado,pelo donatario, a 
.., 

"-estabelecimento de ensino ou de assistencia construçao de um .. 
a , 

maternidade ou a 
A 

infancia . 

§ 22 ~ O imóvel, nas condições em que se 
, , - , 

vertera ao dominio da Uniao , se apos cinco anos, .. , 
ta da sua entrega a Paroquia de Nossa Senhora da 

A ' 

for utilizado para os fins previstos nesta Lei . 

encontrar" r~ 
a contar da da .­

~ 

Soledade, nao 

Art • 
, 

29 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu-
... 

blicaçao. 
A .., " O substitutivo preve uma doaçao, como propos a douta 

• N #til' " , Comassao de Justiça,e a utilizaçao do imovel e a titulo preca -
rio, nos têrrnos do oficio do Sr. General Comandante da 7a. Reg! 
ão Militar~ dirigido ao Sr. Ministro da Guerra e cuja fotocópia 
se junt9u ao presente processo . 

, 
Pelo substitutivo, o imovel se destina a fins educati-

vos - um estabelecimento de ensino - ou a fins assistenciais -
Ao" " A assistencia a maternidade ou a infancia. 

A Constituição da República, nos artigos 164 e 174, e~ 



• 
• 

-, 
f 

• 

-2-

N , 

tabelece, como dever do Estado, nao so 
, 

o amparo a cultura mas, 
, A' , 

tambem, a assistencia a maternidade, a " .. A infancia e a adolescencia. 
A N 

O substitutivo em apreço deve merecer a aprovaçao desta 
... , 

douta Comissao, como ja 
... 

o teve das outras Comissoes, pois a sua 
A 

substancia 
, A 

se harmoniza com os altos propositos sociais que vem 
inspirando os atos do Parlamento Nacional • 

Opinamos pela aprovação do substitutivo da Comissão de 
Segurança Nacional. 

, 
E o nosso parecer. 

( 
Sala da Comissão, em ~ de outubro 

• . ~~ ~ 

Preside 

---- ~ 

/RAL.-
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DIARIO DO COIJGRESSO DE 13-4-951, Pg . 2020 

Sr. Presidente 
Requeiro à Mesa na forma do Reg i mento, que 

seja desarquivado q projeto Nº 925-49, que 
• 1 • 

autoriza a doação de um terreno e prédio à 
Paróquia da Soledade, em Recife, para inst~ 

l a ção de obras assist~nciais • .. 
Sala das Sessoes , em 5 de abril de 1951. 

Arruda Camara 
Deferido em 5-4-951 

~ . 
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CONIS 10 DECONSTITUrçlo E JUSTIÇ 

PROJETO N° 925, DE 1949 

PARECER 

o Deputado Arruda CÂmara propõe que fique no Poder 

Ex cutlvo autorIzado a doar o t rreno e o prédio do velho 

Quart 1 da Soled de, .ito entre Ca Paroquial, nO 1059 , 

• a o 
... .. , 

rua Ollv ira Lima , em B oite, a Paroqula 

ci N.S nhora d Sol dada". 

-Na Ju t1tIoaçao do proJ to, dlz o seu utor que a 

re!'erid Paróquia preela. dê sa Imóvel upara funcionamento 

da Esool Paroqu1al e Or Oha". a elar C., la, que o referl-

do qu rtel e tá ·v lho 8 qu e impr tável","ma colocado 

antI' c res1denci la", 
, 

.am pre t1mo propriamente ml11-

tar" a que "os oomandant da 7& R g1'" o, várI 
, 

veze , ja S e 

manlte ter tavoráv le ... 14 .. co11 da p lo projeto" . 
, , -

O proj to oon tituclonal porque e da trlbui ç o 

do Oongresso "legislar ôbre b n do dom1nio feder 1" (art. 

65, inei o IX). 
, 

A duvida, qu 8 pod ria 1 vant r, estari na forma 

48 utorlzação ao Poder Ex eutlvo. 

Importaria isto uma d 1 g ção de tribuiçõea,proi bl­

da p lo i 2° do art.36 d Constituiçãot 
... 

Evid ntemente, no. 

A atribuição do Congre o' para "legislar aôbr 

b n do domínIo r d rala; e ta atribuiç~o êle a exerce,no ca-
.. 

ao, aut orizando o Exeoutivo a realizar uma do Ç&O, o nvez 

de lb de terminar que t 9a, -1 to porqu r zoes d oportu-



• 
• 

• 

• 

• 

2 

nld de ou conveniência, que o Congresso não está h bilitado 

a preclar, no momento , ou qu · podem obrevir, conselham con-

fiar -o Exeout ivo a ultlma.çao do 8 u ato. 

"Pod res outorgados ao Oongresso p la Cons­

tituição não podem ser transferido , mas devem 

• er dir tament exercidos. A 
... 

ubstanoia do 

poder não pode ser del gada. Por outro 1 do, é 
, ... 
obvio que nao 8e pode esperar do Congresso que 

oon ubstancie, n forma de uma lei, todos os 

preoeitos Dl nores (mino%' l'egulations), que se 

, -tornam neoessarios em oon xao com a ua pli-

cação. Da!, a admissibilidade de S8 autorizar 

algum funcionário executivo (usualmente o Pre-

8lã.nte, ou o ohef de um departamento, ou de 

-uma comss o, ou junta - board - nacional,co-

°.0 a com! são de comércio intereatadoal) de 
,. 

aI borar esse pr ceitos menor 8. o Oongres-

80 determin os preoeitos g r&i , por 1 i,mas 
.. 

dentro na final i dade desse. preoeito , pode 
, 

oont r1r poder d1 orlc1onarl0 a determ1nad au-

torldad 
... ou comissao federal. E esse poder di8-

crlclonár ie, pod ser de grande aloanc (!!!l 

be of tor-reaehi ng Beop ), como foi d mon tra-

40 n08 rec nte. úl tim08 noe" {WILLIAM BENNlft"f 

UDNRO: T,he Governm nt or th Un1ted State , 5a -
ed., 1949, pág.3541. 

Autorizando a doação pretendida, o Oongresso legis­

la , portanto, ôbre matéria de sua atribuição, exercendo-a,do 

mesmo modo por que o f z n080&S08 d08 incisos 11, 111 VII, 



• 

do amo artigo 65 ~ em que sua atribuição atá l1mltad a -
A 

autorizar os atos previstos nesses dispositivos. 

, - , O que justlflc ,por ,a autorizaçao pl lteada e 

a ua fln lldade: & cola P rQquial e a CreChe. 
.. .. 

A :a81st neia rnid de 
.. A 

infanela e o ampa-

~ à cu1tur ,·0 dever 8 do Bstado (Const •. arts.164 174). 
.. 

Porque, portanto, 11&0 cond1cionar - .. doaç o a sua 

eausa à ua final1dade' 

Propomos, pois, que ao rt.lo do projeto se ad l cio-

ne o egulnte: 

• 
, , , 

I unico -- O lmovel doado sera destinado, 

.. 
,.. -

pelo don t rio, a construçao de um e tabelecl-
A .. 

mento de en ino ou de a8s1stenela a tern1-
.. .. .... 

dade ou a lntaneia • 

• 
Sal "Urânio de 110 Franco", de Dez mbro de 1950 

Presidente 

(Bduardo Duvivler) Relator 

• 

, 
• 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

• 

" 

[ao e J elro, e ~ de novembro àe 1 951 

O~04 
.. H :a.J.1,' .:?ro;eto dê L I 
n9 25-B, d 1 94 .... 

t, ~mt .i 'i .lonr.a ue envi , ... 
c;l _,)"" ; eelêncla o 

indu 'o a tóqrt to reI'r n - o Projeto de L~i n. 925·· B, je 

-'lU au orl~a a Ó çã d imóvel.... "f.- rô ula tl I..... da . .;Cle.1ade, 

m Rec 'e, Esta10 ern' mbllco . 

, p:,ovelto {) r. uttl 1 a renO'\1al'~. . o .. 

. -a ~ .. c~lênct~ n· prole. to- 1'1e minh3. eleva f 1l'!la. e di 'tinta co -

.... 
~ao. 

no: 
tc.n 81- • 

D ~. uOl n. d u r J 
7 • B ia o /I l~ ta f 

ul o 925 t 1 tr B-1949. GURG L U fi RhL 

19 I..Iccretã.rio 

.... c lêncla o'" nhor na or .t.: tal 100 Lln ... 

cre rio o ! eo ralo 



• 

_ \ utoriza a aoação ::te imóveL à 1 a­
róquia e N. I . .' . a_oledade, em Re'" 
cüe, E:::.ta.",o de !·ernambuco. 

o C o fi g r e .. _ o N Co c i o n a 1 Jenreta: 

:' rt. 1 ~ E. I o .t,- oder .. ecutivo autorii": .CiO a LOéU" () ter-

reno e o prf~jin ào \ielho uartel 'a ...ioledade, ,'ito,: entre a \. 'a!:: a l-aro -

,:uial, numero mil o::; • ...::irquen·u e nove e li ca.:a nUf!:ero no'Vecento - e no-

ve nto. e ' te, :~ ... tJ.á. (..iiveira :'ima, em RecUe, .. ta"o Cle ·erna._ tJu-.o, 

~ - .. . 
i:.t. 1 ar0 Ul c.<€ 1"0... a .;.enhor u~ ~oledade . 

cons~rução de um e .. !.3.belecimento ",e en ... ·ino ou de a;:..;i' tênd2:. :1. r:1a~er -

niJaje ou à infância. 

§ 2 1.) imóvel, na~) ondiçõe.<:' em '.lue _e encon·.rar, re-

verterá ao : 'omÍIlio ja União, ~;e apó..; 5 (cinco) ano~J a contar a ..iaLa..ze 

sua en:re a ~ r aróquia de 1 'o~.~ a ... enhora la :..olerJade, nãoôr utilbaJo 

t-ara o·· fin... previ~ tOd nes a lei. 



-- .. 

- 2 -

.,ri. 2', Lsta lei entrará em vi'lor na -..la:a da .... ua p'J.oli-

c.ação, revogada..: as lppo,-içõe..., em contrArio. 

Câmara do.) l.eputado'-, eY"t1 j); de novembro de 1 ::;51. 

• 

~lR~ .t J.-. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO N2 925-B-1949 

Redação Final do projeto n~ 925-A, de 1949, que 
... , , , 

autoriza a doaçao de imoveis a Paroquia de N.S. da Soledade, 

em Recife, Estado de pernambuco • 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

, 
E o Poder Executivo autorizado a do 

, 
ar o ,terreno e o predio do velho Quartel da Soledade, sitos 

,/'/ ~ ~ 

entre a Casa Paroquial, (v~Q mil e cinqHenta e nove e a casa nQ 
, &..J': ~- P '11,\',,{ .• ;.. .. 

novecentos e noventa e sete, a Rua Oliveira Lima, em Recife, 
, , 
a Paroquia de Nossa Senhora da Soledade. 

, , 
O imovel doado sera destinado, pelo do 

" N natario, a construçao de um estabelecimento de ensino ou de 
~, , A 

assistencia a maternidade ou a infancia. 

, N 

O imovel, nas condiçoes em que se en-

contrar, reverterá ao Dom1nio 
... 

Uniao, se 
, 

apos 5 anos, a 
, , 

contar da data de sua entrega a P~roquia de Nossa Senho -



• 
'\ 2 • 

.. 

... A 

ra da Soledade, nao for utilizado para os fins previstos nesta 

lei. 

Art. 22. 
, 

Esta lei entrara em vigor na data da 
... N' sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Sala da Comissão de Redação, 8 de novembro de 1951. 

____ ~ ____ --__ ----~~--+_, Presidente 
Getulio Moura 

10M. 
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PRomo NI 925 26 DI OUtUBRO 1951 
• 

• 

EMBN'l. I" utorlza a doação d imóveis à . Óquia de Nossa Senhora 
da Sol dad , em R e1tel Pernamweo ' 

Legial tttra de 1951 
# 

Em 12.4.51, e deferido requerimento do autor. solicItando 
o desarquivamente do proj to. , 

Im 25.10.51, e lido e VJ1 a ~rlm1rt tendo pareceres, com 
em ~.da Comi sao d Constitui, o e lu t19 t com sub.tltutlvo da 
Comia ao d .Seguranqa Nacional,e parecere das Comfssoes d. Finanças 
e d Bdueaç o,e Cul t~! favorave1s ao referido s'ubsts.!bttlvo. (925-1, 
D.C.N. 204, pagina 10 ~O, 'a. coluna. '. . 

6.11.51, filtra em di eussão e votação, sendo provado o 
sttbst1tutivo da,Comss§O d Segurança I á1onal, flcandO prejud1cado l 

primitivo Vai a Redaçao inal. 
a.u.sll é lida e aprcwada a r dação tinal. (925-1) Vai 

ao Senado, com o of cio n. 

/ 
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